
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.754 - DF (2011/0285835-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARAÇATUR TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANDRÉ MOREIRA GARCEZ DÓRIA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO. VEÍCULO TRANSPORTADOR E 
MERCADORIA APREENDIDA. PENA DE PERDIMENTO DO VEÍCULO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE.
1. A Segunda Turma firmou o entendimento de que não cabe a aplicação da pena 
de perdimento de veículo quando não forem devidamente comprovadas, mediante 
regular processo administrativo, a responsabilidade e a má-fé de seu proprietário 
na prática do ilícito.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARAÇATUR TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANDRÉ MOREIRA GARCEZ DÓRIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial, 

com base na jurisprudência desta Corte no sentido de que "a pena de perdimento de veículo 

utilizado em contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada, em 

procedimento regular, a responsabilidade do proprietário na prática do ilícito, consoante 

previsão expressa no § 2º do art. 617 do RA."(AgRg no REsp 952.222/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 16/09/2009) - fls. 

275-277.

A parte agravante sustenta que a questão tratada nos autos envolve 

reapreciação de matéria fática, o que é inviável ao STJ, consoante dispõe a Súmula 7/STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.2.2012.  

O Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, concluiu que a responsabilidade do 

proprietário do veículo, que cede sua posse a terceiros, decorre de culpa in eligendo ou in 

vigilando.

No Recurso Especial, a empresa alegou, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 617, V, § 2º, do Decreto 4.543/2002, pois a pena de perdimento foi aplicada 

sem o procedimento regular para comprovar sua responsabilidade.

De fato, a jurisprudência da Segunda Turma desta Corte se firmou no sentido 

de que "a pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando ou descaminho somente é 

aplicada se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do proprietário na 

prática do ilícito, consoante previsão expressa no § 2º do art. 617 do RA."(AgRg no REsp 

952.222/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, 

DJe 16/9/2009- grifei).

Cito ainda:

TRIBUTÁRIO. APREENSÃO DE VEÍCULO. EXPORTAÇÃO 
CLANDESTINA NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE E DOLO DO AGRAVADO. INCABÍVEL PENA DE 
PERDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.

  1. O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos elementos 
de convicção dos autos, decidiu que não ficou caracterizada a tentativa de 
exportação clandestina do veículo, pelo agravado, nem dolo na prática da conduta.

   2. Para rever tal entendimento seria imprescindível exceder os 
fundamentos colacionados no acórdão vergastado, por demandar incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso em recurso especial nos 
termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

  3. O Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe a 
aplicação da pena de perdimento de bens quando não comprovadas devidamente 
a responsabilidade e a má-fé do proprietário do veículo na prática do ilícito.

Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1397684/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2011, DJe 13/06/2011 - grifei).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - INFRAÇÃO - 
VEÍCULO TRANSPORTADOR E MERCADORIA APREENDIDA - PENA 
DE PERDIMENTO - ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC - SÚMULA 284/STJ - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
126 E 136 CTN - VIOLAÇÃO DO ART. 75 DA LEI N. 10.833/2003 - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282 E 356/STF.

1. Não se pode conhecer da alegada violação dos arts. 458 e 535 
do Código de Processo Civil, porque deficiente sua fundamentação. A recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido.

2. Em relação à pena de perdimento, não houve o 
prequestionamento dos arts. 126 e 136 do Código Tributário Nacional e art. 75, §§ 
1º e 2º, da Lei n. 10.833 de 2003.

3. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça de que 
não cabe a aplicação da pena de perdimento de bens quando não forem 
devidamente comprovadas, por meio de regular processo administrativo, a 
responsabilidade e a má-fé do proprietário de veículo na prática do ilícito. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1044448/BA, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/04/2010, DJe 03/05/2010-grifei).

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL – PENA 
DE PERDIMENTO – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO – SÚMULA 7/STJ.

1. Aplica-se o teor da Súmula 284/STF quanto à alegada violação 
dos arts. 617, V e 618, X do Decreto 4.543/02.

2. A pena de perdimento de veículo, utilizada em contrabando ou 
descaminho somente é aplicada se demonstrada a responsabilidade do 
proprietário na prática do delito. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1149971/PR, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, 
DJe 15/12/2009).

Portanto não há falar em reparo na decisão.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0285835-4 REsp 1.295.754 / DF

Números Origem:  200501000633965  200534000244838

PAUTA: 01/03/2012 JULGADO: 01/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARAÇATUR TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANDRÉ MOREIRA GARCEZ DÓRIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARAÇATUR TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANDRÉ MOREIRA GARCEZ DÓRIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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